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PROJETO DE tEl MUNICIPAL No r.194/201ó, DE 08 DE ABRTL DE 2016.

DtspÕE soBRE A nArtncaçÃo Do
coNTRATo DE corusónclo púsrrco Do
corusónclo tNTERMUNtctpAr DE
DESENVoI vtMENTo susrrrurÁvEr DA SERRA
enúcnn, TERMo ADtTtvo euE vtsA
tNcrutR o MuNtcíplo oe ptNTo BANDETRA
No coNTRATo, ATTERAR A REDAçÃo oe
crÁusun oÉclme sEGUNDA E EXTINGUIR
DOIS CARGOS DO QUADRO DE PESSOAI.
ATTERANDO A tEI MUNICIPAL NO I .223, DE
29 DE MAIO DE 2013.

DIOGO SEABINAZZI SIQUEIRA, Preieito Municipol de Sonto Terezo, Estodo do
Rio Gronde do Sul,

Foço Sober que o Cômoro Municipol de Vereodores oprovou e eu
sonciono e promulgo o seguinte Lei:

Arl. 1o O Município de Sonto Terezo, integronte do Consórcio Intermunicipol
de Desenvolvimenfo Sustentóvel do Sero Goúcho,rotifico, sem ressolvos, o
Segundo Aditivo oo ConÌroto de Consórcio Público do CISGA, outorizodo pelo Lei
Municipol 1223/20i3.

AÈ.20 O Termo Aditivo em epígrofe tem por objeio determinor o inclusõo
do Município de Pinto Bondeiro, o quoljó cumpriu todos os requisitos poro ingresso
no CISGA, no Controto de Consórcio Público deste, possondo Íol municipotidode
o figuror oo lodo dos entes subscritores do controto.

Art. 30 Além desse, tombém tem por objeto olteror o redoçõo do Clóusulo
Décimo segundo, modificondo o estruturo do conselho Fiscol,
extinguir dois corgos de Auxilior de serviços Gerois do quodro de
clscA, cujo previsÕo estó no clóusulo Décimo euorto do controto
Público ("Do Quodro de pessool"). consequentemente, esses corg
integror o Diretorio Executivo, restondo revogodo o inciso vll
Clousulo Décimo Terceiro, que isso previo.

como
ssool do

Consórcio
deixom de

pui do
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Arl. 4o A presente Lei, juntomente com seu Termo Aditivo onexo, seró
publicodo pelo Município, o quol remeteró oo CISGA cópio do lei oprovodo e
comprovonÌe do publicoçõo.

Art. 5o Esto lei entro em vigor no doto de suo publicoçõo, revogodos os
disposições em contrório.

Gobinefe do Prefeilo Municipol
obril do ono de dois mil e dezesseis.

de Sqnto Terezo, oos oito dios do mês de

DIOGO SIQUEIRA

lv. ITÁ1ru,, 474 -CEp 95.715-000 - SANTATEREZA- RS - FONE: (54) 3456.1033 - E-MAIL: atendimeúto@santatereza.rs.gov.br



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TEREZA

GABINETE DO PREFEITO

JUSTIFICATIVA

Vimos, otrovés desto, lrozer o oprecioçÕo dos nobres Edis o Projeto de Lei no

1.194/201ó, que verso sobre o rotificoçõo, sem ressolvos, do Segundo Termo

Aditivo oo Controto de Consórcio Público do CISGA, cujo copio seró veiculodo,

em onexo, oo Presente Projeto de Lei. O Termo Aditivo em epígrofe tem por

objeto determinor o inclusõo do Município de Pinto Bondeiro, o quo.l jó cumpriu

todos os requisitos poro ingresso no CISGA, no Controto de Consórcio Público

deste, possondo tol municipolidode o figuror oo lodo dos entes subscritores do

controto. Ao lodo disso, tombém possui como objeto modificor o redoçôo do

Clóusulo Décimo Segundo do Controto de Consórcio, olterondo o composiçõo

do Conselho Fiscol, olém de extinguir dois corgos de Auxilior de Serviços Gerois do

.Quodro de Pessool do CISGA. Todos essos modificoções sõo essenciois oo bom

funcionomento doquelo Associoçõo Público.

Convém esclorecer que o Lei Federol no I I .107 /05 - Lei dos Consórcios

Públicos - e seu regulomento trozido pelo Decreto no ó.0.|7 /07, consolidorom o tõo

esperodo regime jurídico dos consórcios públicos em nosso poís, propiciondo o

necessório seguronço jurídico poro o constituiçõo de consórcios públicos, hó

tonto tempo pleiteodo pelos municípios brosileiros oo Governo Federol.

Além dos importontes vontogens nos ômbitos licitotorio e tributório

otribuídos pelo novo regime jur'ldico oos consórcios públicos, resultondo /êm

economio no controtoçõo de bens e serviços poro o município que dele/fizer

porte, tombém vole destocor que os consórcios públicos se opresentorf oos

entes consorciodos como importontes ferromentos executivos de

. públicos como soúde, meio ombiente, seguronço público, educoçõo

oufros, em nível regionol, focilitondo e ompliondo o olconce do Poder
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locol no sotisfoçõo dos' inúmeros necessidodes do populoçõo sob suo

responsobilidode. ..

Por esses motivos, os onze municípios do regiÕo que pertencem oo CISGA -

Antônio Prodo, Bento Gonçolves, Corlos Borboso, Coronel Pilor, Fogundes Vorelo,

Goriboldi, Novo Romo do Sul, Pinto Bondeiro, Sonto Terezo, Sõo Morcos e
Veronópolis - permonecem obertos poro o ingresso de novos entes provindos do
Serro GoÚcho, formo pelo quol o Associoçõo Público de que fozem porte restoro
codo vez mois fortolecido.Por esses motivos, o Projeto de Lei no l.l g4/2}ió e seu
onexo, o Segundo Termo Aditivo oo citodo controto, necessitom ser oprovodos
pelo colendo Cômoro Municipol de SonÌo Terezo.

Assim, entendendo trotor-se de motério olto relevôncio poro o
pede-se o oprovoçõo do presente projeto de lei, ocomponhodo de
por esso Cômoro de Vereodores.

certos do hobituol otençõo dos nobres Edis que compõem
Legislotivo, oo ensejo, opresentomos os nossos, cordiois soudocões.

Município,

seu onexo,

esso Coso

Gobinete do Prefeilo Municipol
obril do ono de dois mil e dezesseis.

, oos oito dios do mês de

SIQUEIRA
pol
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G O N T R A T O  D E  C O N S Ó R C I O  P Ú B L I C O

D O

C O N S Ó R C I O  I N T E R M U N I C I P A L

D E

D E S E N v o L v t M E N T o  s u s r E N T Á v e l  D A

s E R R A  e l ú c H A

Garibaldi, RS,22 de julho de 2011.
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P R E Â M B U L O

CONSfDERANDO a promulgação da Lei Federal ne 11.107105, em 6 de abril de 2005, que dispôs sobre
normas gerais pa"a a contratação de consórcios públicos;
CONSIDERANDO a publicaçâo do Decreto ne 6.017, de 17 de janeiro de 2007, que regulamentou a Lei nq
11.107105, consolidando o regime jurídico dos consórcios públicos brasileiros;
CONSIDERANDO que o artigo 7e da Lei Federal ne 11.107105 determinou que o estatuto do consórcio
público disporá sobre a organizaçâo e o funcionamento de cada um dos órgãos constitutivbs do consórcio
público; e
CONSIDERANDO o Protocolo de Intenções celebrado entre os Municípios signatários;
RESOLVEU a Assembléia Geral, em 22 de julho de 2011, dando cumprimento ao art. 3e da Lei nq
11.107105, celebrar o presente contrato de consórcio público do Consórcio lntermunicipal de
Desenvolvimento Sustentável da Serra Gaúcha (CISGA).
Assim, objetivando a coordenação e conjugação de esforços no atingimento de interesses comuns de forma
eficiente e eficaz, tudo em conformidade com o princípio da cooperação interfederativa implícito no art. 241
da Constituição Federal e nos termos da Lei ne 11.107105 e Decreto ne 6.017t07 e também em observância
ao Protocolo de Intenções celebrado pelos signatários, os Municípios de Bento Gonçalves, Campestre da
Serra, Carlos Barbosa, Coronel Pilar, Fagundes Varela, Flores da Cunha, Garibaldi, Nova Roma do Sul,' Santa Tereza, São Marcos e Veranopolis.
C E L E B R A M o p r e s e n t e

C O N T R A T O  D E  C O N S O R C I O  P Ú B L I C O  D O
C O N S O R C I O  I N T E R M U N I C I P A L  D E

D E S E N V O L V I M E N T O  S U S T E N T Á V E L  D A
S E R R A  G A Ú C H A

nos termos e condições que seguem abaixo descritas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS ENTES SUBSCRITORES
Sâo subscritores do presente contrato de consorcio público:
| - O MUNICípIO Oe BENTO GONçALVES, pessoa jurídica de direito púbtico interno, inscrito no CNpJ sob
ne 87.849.923/0001-09, com sua sede na Prefeitura Municipal de Bento Gonçalves, situada na Rua
Marechal Deodoro da Fonseca ne 70, Centro, CEP 95700-000, telefone (54) 3055-7100, neste ato
representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Roberto Lunelli, brasileiro, casado, portador da cédula de
identidade RG ne 6036667282 e do CPF/MF ne 458.728.800-49:
ll - O MUNICíP|O DE CAMPESTRE DA SERRA, pessoa jurídica de direito púbtico interno, inscrito no CNpJ
sob ne 92.868.868/0001-26, com sua sede na Prefeitura Municipal de Campestre da Serra, situada na Rua
Aldevir Bardini ne 210, Centro, CEP 95255-000, telefone (54) 3235-1121, neste ato representado pelo
Prefeito Municipal, Sr. Moacir Zanotto, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG ne
2025402575 e do CPF/MF ne 089.728.500-04:

. lll - O MUNICíP|o DE CARLOS BARBOSA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNpJ sob
ns 88.587.183/0001-34, com sua sede na Prefeitura Municipal de Carlos Barbosa, situada na Rua Asbis
Brasil ne 11, Centro, CEP 95185-000, telefone (54) 3461-8803, neste representado pelo PrefBito
Municipal, Sr. Fernando Xavier da Silva, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade R@ no
1018390482 SSP/RS e do CPF/MF ne200.778.070-49,
lV - O MUNICÍP|O DE CORONEL PILAR, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNpJ
04.215.01310001-39, com sua sede na Prefeitura Municipal de Coronel Pilar, situada na Av. 25 de J
538, Centro, CEP 95726-000, telefone (54) 3435-1115, neste ato representado pelo Prefeito Municip

ato
d a <

AV. ITÁLIA, 474 - CEp 95.715-000 - SANTA TEREZA - RS - FONE: (54) 3456.f 033 - E-MAIL: atendimento@santatereza.rs.gov.br



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TEREZA
GABINETE DO PREFEITO

Adefar Loch, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG ne 7029465818 SSP/RS e do' CPF/MF ne 1 96.249.640-68:
V - O MUNICíP|o DE FAGUNDES VARELA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNpJ
sob ne 91.566.893/0001-92, com sua sede na Prefeitura Municipal de Fagundes Varela, situada na Av.
Alfredo Reali ne 300, Centro, CEP 95333-000, telefone (54) 3445-1066, neste ato representado pelo prefeito
Municipal, Sr. Jean Fernando Sottili, brasileiro, solteiro, portador da cédula de identidade RG ne
1054742398 SSP/RS e do CPF/MF ne 931.963.930-20;
Vl - o ttluNrcíP|o DE FLORES DA GUNHA, pessoa jurídica de direito púbtico interno, inscrito no CNpJ
sob ne 87.843.81910001-07, com sua sede na Prefeitura Municipalde Flores da Cunha, situada na Rua São
José ne 2500, Centro, CEP 95270-000, telefone (54) 3292-1722, neste ato representado pelo prefeito
Municipal, Sr. Ernani Heberle, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG ne 7021121046 e do
CPF/MF ne 1 47 .407 .450-20;
vll - o MUNrcíPlo DE GARIBALDI, pessoa jurídica de direito púbtico interno, inscrito no CNpJ sob ne
88.594.999/0001-95, com sua sede na Prefeitura Municipal de Garibaldi, situada na Rua Júlio de Castilhos
ne 254, Centro, CEP 95720-000, telefone (54) 3462-8200, neste ato representado pelo prefeito Municipal,
Sr. Cirano Gisilotto, brasileiro, solteiro, portador da cédula de identidade RG nq 2OOS4S}2S} SSp/RS e do
CPF/MF ne 292.509.270-53:
vlll - O MUNIGíP|o DE NoVA ROMA Do SUL, pessoa jurídica de direito púbtico interno, inscrito no CNpJ
sob ne 91.110.29610001-59, com sua sede na Prefeitura Municipal de Nova Roma do Sul, situada na Rua
Júlio de Castilhos ne 895, Centro, CEP 95260-000, telefone (54) 3294-1OOS, neste ato representado pelo
Prefeito Municipal, Sr. Marino Antonio Testolin, brasileiro, casado, portador da cedula de identidade RG nq
1007293168 SSP/RS e do CPF/MF ne 366.921.070-91;
lX - O MUN|CÍP|O DE SANTA TEREZA, pessoa jurídica de direito púbtico interno, inscrito no CNpJ sob ne
91.987.7191000í-13, com sua sede na Prefeitura Municipal de Santa Tereza, situada na Av. ltáliane 474,
Centro, CEP 95715-000, telefone (54) 3456-1030, neste ato representado pelo prefeito Municipal, Sr. Diogo
Segabinazzi Siqueira, brasileiro, solteiro, portador da cédula de identidade RG ne 6074g422g4 SSp/RS e
do CPF/MF ne 821.601.980-72;
x - O MUNrcíPlO DE SÃO MARCOS, pessoa jurídica de direito púbtico interno, inscrito no CNpJ sob ne
88.818.299/0001-37, com sua sede na Prefeitura Municipal de São Marcos, situada na Av. Venâncio Aires
ne720, Centro, CEP 95190-000, telefone (54) 3291-9900, neste ato representado pelo Prefeito Municipat,
Sr. Evandro Bonella Ballardin, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG ne 1036320651
SSP/RS e do CPF/MF ne 433.849.190-68:
xl - o MUNIGíPIO DE vERANoPoLls, pessoa jurídica de direito púbtico interno, inscrito no CNpJ sob ne
98.671.59710001-09, com sua sede na Prefeitura Municipal de Veranópolis, situada na Rua Alfredo Chaves
ne 366, Centro, CEP 95330-000, telefone (54) 9441-1477, neste ato representado pelo prefeito Municipal,
Sr. waldemar de carli, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG ne 50137s9ogg SSp/RS e
do CPF/MF ne 217.813.700-87.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO INGRESSO DE NOVOS CONSORCIADOS
O ingresso de novos consorciados no consórcio poderá acontecer a qualquer momento, mediante pedido
formaldo representante legaldo ente interessado para fins de apreciaçáo e aprovaçâo da AssemOfeij Oliafpor maioria absoluta.
$ 1n 9 pedido de ingresso deverá vir acompanhado da lei ratificadora do protocolo de intençÕes ol

. autorizativa específica para a pretensão formulada, bem como de sua publicação na imprenãa ofici
esta equiparada.
S ?n O.efetivo ingresso de novo ente federativo ao CISGA dependerá do pagamento de cota de inç
cujo valor e forma de pagamento serão definidos em Assembleia Geral, levanão-se em consideraçáì
outros critérios, os valores investidos na formação e implantação do consórcio pelos entes consorciados.
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S 3e O ingresso de novo ente federativo também poderá ocorrer através de convite formulado pela própria
Assembléia Geral depois da necessária deliberação e aprovação da matéria por maioria absoluta, aceitação
doconviteedopagamentodarespectivacotadeingresso.
S 4e O ente consorciado excluído que vier a requerer nova admissão sujeitar-se-á às regras desta cláusula,
sendo facultado ao CISGA aprovar ou não seu reingresso por deliberação da maioria absoluta em

. Assembléia Geral.

cLÁusuLA TERCE|RA - DA coNsflTutçÃo E DA NATUREZA JURíD|GA
O presente contrato de consórcio público celebrado entre os entes federativos signatários será executaoo
através da constituição de pessoa jurídica de direito público interno da espécie associação pública, de
natureza autárquica, integrante da administração indireta de todos os entes da Federação consorciados,
com fundamento legal no artigo 41, inc.lV, da Lei Federal ne 10.406102 (Código Civil Brasileiro).

cLÁusuLA QUARTA- DA DENoMtNAçÃo, DA SEDE, DA DURAçÃo e npo DE coNsóRcto
A associação pública suporte do contrato de consorcio público denominar-se-á Gonsórcio Intermunicipat
de Desenvolvimento Sustentável da Serra Gaúcha (CISGA), terá sede em Garibaldi/RS e prazo
indeterminado de duração.
S 1e O local da sede do consorcio poderá ser alterado mediante decisão da maioria absolutá da Assembléia
Geralcom voto aberto.
S 2e A área de atuação do CISGA corresponde ao somatório das áreas territoriais dos entes consorciados.
S 3e A constituição e funcionamento do consórcio dependerão da efetiva subscrição de pelo menos 2 (dois)
entes consorciados.
S 4e A criação da associação pública, pessoa jurídica suporte deste contrato de consórcio público, em
virtude de sua natureza autárquica, dar-se-á através de promulgação de lei específica, no âmbito de cada
ente consorciado, nos termos do artigo 37, inciso XlX, da constituição Federal.

CLÁUSULA QUINTA - DA FINALIDADE E OBJETIVOS
O CISGA tem por finalidade a promoção do desenvolvimento sustentável dos municípios consorciados,' visando garantir a melhoria da qualidade de vida da população.
$ 1e São objetivos de desenvolvimento do CISGA, além de outros que vierem a ser definidos posteriormente
pela Assembléia Geral:
I - promover a melhoria da qualidade cle vida das populações residentes na área de atuação do consórcio;
ll - promover a aquisição de bens, obras e gestão associada de serviços públicos nas áreas de:
a) saúde e segurança alimentar e nutricional;
b) infra-estrutura urbana e rural e transporte;
c) meio ambiente e saneamento básico:
d) educação, cultura e desporto;
e) turismo, patrimônio histórico, culturale natural;
0 segurança pública e cidadania;
g) ciência e tecnologia;
h) agropecuária, agroindústria e mineração;
i) assistência sociale habitação;
j) planejamento e gestão administrativa;
lll - resolver os problemas comuns dos entes consorciados relacionados à preservação e cons
meio ambiente, bem como à produção dos diversos setores econômicos da região;
lV - promover ações que agreguem valor à produção de todos os setores da economia dos
consorciados, diferenciando-a no mercado nacional e internacional:

o d o

pios

(Diretrizes nacionais para o saneamento básico), a fim de garantir aos entes consorciados abastecimento de
água potável; esgotamento sanitário; limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos; e drenagem e manejo
das águas pluviais urbanas;
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VI - Promover ações de viabilização da produção agropecuária e da agroindústria sustentável;
Vll - Promover açôes de viabilização da produção florestal através de manejo;
Vlll - Promover açÕes de fomento às atividades de turismo sustentável.
$ 2q Havendo declaração de utilidade ou necessidade pública emitida pelo ente consorciado em que o bem
ou direito se situe, fica o consórcio autorizado a promover as desapropriações, proceder a requisições ou
instituir as servidões necessárias à consecução de seus objetivos.
S 3e As condições a serem respeitadas pelo CISGA na celebração de termo de parceria com Organização
da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP) ou contrato de gestão, nos termos da Lei Federal ne
9.649/98, serão fixadas em resolução do Conselho de Administração que definirá o objeto dos respectivos
instrumentos.

CLAUSULA SEXTA - DOS DIREITOS DOS ENTES CONSORCIADOS
Constituem direitos do ente consorciado:
| - participar ativamente das sessÕes da Assembléia Geral por meio de proposições, debates e deliberações
através do voto, desde que adimplente com suas obrigações operacionais e financeiras;
ll - exigir dos demais consorciados e do proprio consorcio o pleno cumprimento das regras estipuladas
neste instrumento, bem como no estatuto, regimento interno, contratos de programa e contratos de iateio,
desde que adimplente com suas obrigações operacionais e financeiras;
lll - operar compensação dos pagamentos realizados a servidor cedido ao consórcio com ônus para o ente
consorciado com as obrigações previstas no contrato de rateio;
lV - retirar-se do consórcio, respeitada a carência de 3 (três) anos, com a ressalva de que sua retirada não
prejudicará as obrigações já constituídas entre o consorciado que se retira e o consorcio e/ou demais entes
consorciados.

CLÁUSULA SÉTIMA - Dos DEVERES Dos ENTES coNsoRcIADos
Constituem deveres dos entes consorciados:
| - cumprir com suas obrigações operacionais e financeiras assumidas com o consórcio, sob pena de
suspensão e posterior exclusâo na forma prevista em seu estatuto;
ll - ceder, se necessário, servidores para o consórcio;
lll - participar ativamente das sessões da Assembléia Geral, por meio de proposições, debates e
deliberaçÕes através do voto, sempre que convocados;
lV - incluir, em sua lei orçamentária dotações suficientes para suportar as despesas que, nos termos do
orçamento do consórcio, devam ser assumidas por meio de contrato de rateio;

. V - no caso de extinção do consórcio, responder solidariamente pelas obrigações remanescentes, garantido
g direito de regresso em face dos entes beneficiados ou dos que deram causa à obrigação, até que haja
decisão que indique os responsáveis por cada obrigação.

CLÁUSULA OITAVA - DO REPRESENTANTE LEGAL
O CISGA será representado legalmente pelo seu Presidente eleito pela Assembléia Geral dentre os Chefes
dos Poderes Executivos consorciados, em voto aberto, para mandato de 1 (um) ano, prorrogável por igual
período por decisão da Assembléia Geral.

cLÁusuLA NoNA- DA oRGANtzAçÃo
O CISGA terá a seguinte organização, cujas competências serão estabelecidas em seu estatuto:
I - Assembléia Geral;
ll - Assessoria Jurídica;
lll - Câmaras Setoriais;
lV - Conselho de Administração;
V - Conselho Fiscal;
Vl- Contadoria;
Vll- Controladoria;
VIll - Diretoria Executiva.
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GLÁUSULA DÉCIMA - DA ASSEMBLEIA GERAL
A Assembléia Geral é a instância deliberativa máxima do consórcio, sendo constituída exclusivamente pelos
Chefes dos Poderes Executivos consorciados.
S 1n A Assembléia Geral ordinária será convocada e presidida pelo Presidente do CISGA ou seu substituto
legal através de comunicação inequívoca que garanta a ciência de todos os seus membros quanto ao dia,
hora da primeira e segunda convocação, local e pauta do dia, respeitado o prazo mínimo de 7 (sete) dias
entre a ciência e a data da reunião.
S 2e A Assembléia Geral extraordinária será convocada e presidida pelo Presidente do CISGA ou seu
substituto legal, através de comunicação inequívoca que garanta a ciência de todos os seus membros
quanto ao dia, hora, local e pauta do dia, respeitado o prazo mínimo de 3 (três) dias entre a ciência e a data
da reunião.
S 3e A Assembléia Geral instalar-se-á em primeira convocação com a presença da maioria absoluta dos
membros do CISGA em dia com suas obrigações operacionais e financeiras e em segunda e última
convocação 30 (trinta) minutos após a primeira convocação com a presença de qualquer número de
consorciados adimplentes, deliberando, em primeira convocação por maioria absoluta e em segunda

. convocação por maioria simples, ressalvadas as matérias dos incisos l, ll, lll, lV e V do $ 4e desta cláusula
que exigirão sempre maioria absoluta.
$ 4e Será necessária maioria absoluta dos membros do consórcio em Assembleia Geral Ordinária ou
Extraordinária, em primeira ou segunda convocação, para deliberar sobre as hipóteses abaixo:
l- inclusão, suspensão, exclusão e reingresso de ente consorciado;
l l-  mudança de sede;
lll - aprovação e alteração do estatuto e do regimento interno do consórcio;
lV - eleição e destituição dos cargos de Presidente e Vice-Presidente do consórcio, membros do Conselho
de Administração e Conselho Fiscal;
V - extinção do CISGA.
$ 5e Cada ente consorciado possuirá direito a um voto nas deliberações da Assembléia Geral, cuja eficácia
estará condicionada à sua adimplência operacionale financeira.
S 6e A perda do mandato eletivo é causa de extinção automática da condição de membro da Assembléia
Geral, quando haverá substituição automática por quem lhe suceder no mandato do ente consorciado.
S 7q A Assembléia Geral extraordinária também poderá ser convocada por 1/5 (um quinto) de seus
membros, quando o Presidente do consórcio ou seu substituto legal não atender, no prazo de 10 (dez) dias,
a pedido fundamentado e acompanhado da pauta do dia de ente consorciado para convocação
qxtraordipária.
S 8e A Assembléia Geral extraordinária, cujas circunstâncias excepcionais assim exigirem, será presidida
pelo Presidente do Conselho Fiscal.
S 9e O ente consorciado que não estiver em dia com suas obrigações operacionais e financeiras não poderá
votar e nem ser votado.

' cLÁusuLA DÉctMA pRtMEtRA - Do coNsELHo DE ADtì,ilNtsrRAçÃo
O Conselho de Administração é constituído pelo Presidente e Vice-Presidente do CISGA, Tesoureiro e
secretário e suas deliberações serão executadas pela Diretoria Executiva.
$ 1e Os cargos de Presidente e Vice-Presidente do CISGA serão escolhidos dentre os Chefes dos poderes
Executivos dos entes consorciados.
$ 2eAs c€rgos de Tesoureiro e Secretário do Conselho de Administração serão preenchidos por secretário
municipais dos entes consorciados. i

CLÁUSULA DÉGIMA SEGUNDA - Do GoNsELHo FIscAL
O Conselho Fiscal é o órgão fiscalizatório do consórcio responsável por exercer o controle
legitimidade e economicidade da atividade patrimonial e financeira do consórcio, m
de parecer.
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S 1e O Conselho Fiscal é composto por três membros, sendo dois membros integrantes da Assembléia
Geral e um contador de um dos entes consorciados do CISGA, exceto do município do Presidente do
Consórcio.
S 2e A presidência, vice-presidência do Conselho Fiscal são funções exclusivas de rnembro da Assembleia
Geral, a qual elegerá todos os integrantes do Conselho Fiscal em voto aberto (Presidente, Vice-Presidente e
Secretário) para mandato de í (um) ano, prorrogável por igual período.

CLÁUSULA DÉGIMA TERGEIRA - DA DIREToRIA EXEGUTIVA
A Diretoria Executiva é o órgão executivo do consórcio, constituída por:
I - 1 (um) Diretor Executivo com escolaridade de nível superior, indicado e contratado pelo Conselho de
Administração para ocupar cargo de confiança nos termos do art. 499 da Consolidação das Leis do
Trabalho (CLT) e sujeito ao regime jurídico da aludida CLT;
L - 2 (dois) Assessores Executivos com escolaridade de nível médio, indicados e contratados pelo
Conselho de Administração para ocupar cargo de confiança nos termos do art. 499 da Consolidação das
Leis do Trabalho (CLT) e sujeito ao regime jurídico da aludida CLT;
lll - í (um) Supervisor Administrativo com escolaridade de nível médio, admitido mediante concurso público
como empregado público e sujeito o regime jurídico da CLT;
aV - 2 (dois) Auxiliares Administrativos com escolaridade de nível médio, admitido mediante concurso
público como empregado público e sujeito o regime jurídico da CLT;

. V - I (um) Contador, habilitado no Conselho Regional de Contabilidade, admitido mediante concurso
público como empregado público e sujeito ao regime jurídico da CLT;
Vl - 1 (um) Assessor Jurídico, advogado, regularmente habilitado na Ordem dos Advogados do Brasil
(OAB), admitido mediante concurso público como empregado público e sujeito ao regime jurídico da CLT;
Vll - I (um) Auxiliar de Serviços Gerais,-com escolaridade de nível fundamental, admitido mediante
concurso público como empregado público e sujeito ao regime jurídico da CLT.
Parágrafo único. O Conselho de Administração poderá contratar pessoal por tempo determinado para
atender a necessidade temporária de excepcional Ínteresse público nos seguintes casos:
| - assistência a situações de calamidade pública;
ll - assistência a emergências em saúde pública;
lll - atividades:
a) de identificação e demarcação territorial;
b)técnicas especializadas, no âmbito de projetos de cooperação com prazo determinado,'implementados

mediante acordos internacionais, desde que haja, em seu desempenho, subordinação do contratado ao
órgão ou entidade pública;
c) técnicas especializadas necessárias à implantação de órgãos ou entidades ou de novas atribuições

definidas para organizações existentes ou as decorrentes de aumento transitório no volume de trabalho que
não possam ser atendidas pelos empregados públicos do consórcio dotados em seu quadro de pessoal;
d) técnicas especializadas de tecnologia da informação, de comunicação e de revisão de processos de

trabalho, não alcançadas pela alínea h e que não se caracterizem como atividades permanentes do órgão
ou entidade;
e) didático-pedagógicas em escolas de governo;
f) de assistência à saúde para comunidades indígenas.

. lV - admissão de pesquisador, nacional ou estrangeiro, para projeto de pesquisa com prazo de inado,
em instituiçâo destinada à pesquisa; e
V - combate a emergências ambientais, na hipótese de declaração, pela Assembleia
de emergência ambiental na regiâo específica.

CLÁUSULA DÉGIMA QUARTA - Do QUADRo DE PEssoAL

Geral. da

O CISGA possuirá o seguinte quadro de cargos e empregos públicos abaixo, sujeito ao
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), conforme preceitua o art. 4e, inc. lX, da Lei ne 11.107
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Cargos Vagas Carga
Horária

Grau de
Escolaridade

Forma de
provimento

Padrão
Remuneratório

Diretor
Executivo

01 40h Superior Cargo de
Confiança
(art 37, ll,
in fine, da
CF, c/c art.
499 da
CLT)

A
(R$ 6.000,00)

Assessor
Executivo

02 40h Ensino Medio Cargo de
Confiança
(art. 37, ll,
in fine, da
CF, c/c art.
499 da
CLT)

c (R$ 3.000,00)

Supervisor
Administrativo

01 40h Ensino Médio Concurso
Público (art.
37, il, CF)

E (R$ 2.000,00)

Auxiliar
Administrativo

02 40h Ensino Médio Concurso
Público (art.
37, il, CF)

F (R$ 1.500,00)

Contador 01 20h Superior Concurso
Público (art.
37, il, CF)

D (R$ 2.500,00)

Assessor
Jurídico

01 20h Superior Concurso
Público (art.
37. il. CF)

B (R$ 3.270,00)

Auxiliar de
Serviços Gerais

02 40h Ensino
Fundamental

Concurso
Público (art.
37, il. CF)

G (R$ 700,00)

$ 1e Mediante resolução da Assembléia Geral, mediante alteração do contrato de consórcio público,
poderâo ser criados novos cargos e vagas de acordo com as necessidades do CISGA.
$ 2e Os valores dos diversos padrÕes remuneratórios (A a G) e gratificações do quadro de pessoal do
CISGA serão reajustados mediante proposta do Conselho de Administração a ser aprovada por resolução
da Assembléia Geral.
$ 3e Os empregados do CISGA não poderão ser cedidos, inclusive para consorciados.
$ 4e Os empregados do consórcio, bem como os servidores que lhe forem cedidos, que vierem a substituir
outro cargo de maior remuneração farão jus à percepção da diferença remuneratória através de concessão
da respectiva gratificação.
$ 5e Todas as vagas do quadro de pessoal do CISGA poderão ser preenchidas por servidor
município consorciado devidamente habilitado para a função, o qual fará jus à percepção de ar
gratificação estabelecida por resolução do Conselho de Administração e aditada ao contrato de

ido de
ou

público.

.CLÁUSULA DÉcIiIA QUINTA- Do PATRIIì,IoNIo
O patrimônio do conqórcio será gqnstituído:
| - pelos bens e direÍtos que vier a adquirir a qualquer título, inclusive doaçÕes de outras en
ou privadas.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS RECURSOS FINANGEIROS
Constituem recursos financeiros do ÇISGA:
I - o depósito da cota de ingresso paga por novo ente consorciado ao CISGA;
ll - o pagamento mensal da cota de rateio dos entes consorciados;
lll - os recursos provenientes de convênios, contribuições, doações, auxílios e subvenções concedidos por
entes não consorciados;
lV - os recursos provenientes de convênios e contratos

.consorciados;
V - saldos do exercício;
Vl - o produto de alienação de seus bens livres;
Vll - o produto de operações de crédito;
Vlll - as rendas resultantes de aplicação financeira;
lX - receitas decorrentes de tarifas e outras espécies de
disponibilização de serviços públicos pelo consórcio.

de prestação de serviços celebrados com entes

Parágrafo único. A contratação de operação de credito por parte do CISGA se sujeita aos limites e
condições próprios estabelecidos pelo Senado Federal, de acordo com o disposto no art. 52, inciso Vll, da
Constituição Federal.

cLÁusuLA DÉcrMA sÉnrun - DA AUToRTzAçÃo eARA GEsrÃo AssoctADA
Os entes consorciandos, ao ratificarem o presente instrumento, autorizam o consórcio a rëalizar a gestão
associada de qualquer serviço público remunerado ou não pelo usuário, desde que a referida gestão seja
previamente aprovada pela Assembléia Geral por resolução que defina o objeto dos respectivos
instrumentos.
S íe A autorização para gestão associada de servÇos públicos aprovada em Assembléia Geral deverá
conter os seguintes requisitos:
I - as cornpetências cujo exercício se transferiu ao consórcio;
ll - os serviços públicos objeto da gestão associada e a área em que serão prestados;
lll - a autorizaçâo para licitar ou outorgar concessão, permissão ou autorização da prestação de serviços;
lV - as condiçÕes a que deve obedecer o contrato de programa, no caso de a gestão associada envolver
também a prestação de serviços por órgão ou entidade de um dos entes da Federação consorciados;

. V - os critérios técnicos para cálculo de valor das tarifas e de outros preços públicos, bem como para seu
reajuste ou revisão.
S 2e O contrato de programa poderá autorizar o consórcio a emitir documentos de cobrança e a exercer
atividades de arrecadação de tarifas e outros preços públicos pelos serviços públicos prestados pelo proprio
consórcio ou pelos entes consorciados.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RETIRADA
A retirada do ente consorciado dependerá de ato formal de seu representante legal na Assembleia Geral,
acompanhado da respectiva autorização legislativa, respeitado o princípio da anterioridade, nos termos do
contrato de consórcio públíco.
S 1e A retirada não prejudicará as obrigações já constituídas entre o consorciado que se retira e o copsórcio
público e/ou os demais entes consorciados.
S 2e O pedido de retirada deverá ser proposto até o mês de setembro.
$ 3e Os entes consorciados somente poderão exercer seu direito de retirada apos
de três (03) anos, contados da sua efetiva subscriçâo do contrato de consórcio público.

preços públicos cobrados do usuário em razão da

para fins de

GLÁuSULA DÉGffiA NoNA - DA ExcLUsÃo
A exc[usão de entê consorciado só é admissível havendo justa causa.
S 1e Além'das que sejam reconhecidas em procedimento específico, é justa causa
prsGA:
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| - a não-inclusão em lei orçamentária ou em créditos adicionais, pelo ente consorciad.o, de dotaçÕes
suficientes para suportar as despesas que, nos termos do orçamento do consórcio público, prevê-se devam
ser assumidas por meio de contrato de rateio;
ll - a falta de pagamento da cota de rateio por prazo superior a 90 (noventa) dias;
lll - subscrição, sem autorização dos demais consorciados, em protocolo de intenções para constituição de
outro consórcio mm finalidades, a juízo da maioria da Assembléia Geral, iguais, assemelhadas ou
incompatíveis com as do CISGA.
S 2e A exclusão com base na previsão no $ íe deste artigo somente ocorrerá após prévia suspensão por 60
(Sessenta) dias, período em que o ente consorciado continuará contribuindo com sua cota de rateio e
poderá se reabilitar.
$ 3e Eventuais debitos pendentes de ente consorciado excluído e não pagos no prazo de 30 (trinta) dias a
contar da data de exclusão serão objeto de ação de execução que terá por título extrajudicial o instrumento

' contratual descumprido.
S 4e A exclusão de consorciado exige processo administrativo no qual lhe seja assegurado o direito à ampla
defesa e ao contraditório.

cLÁusuLAVrcÉsrMA- DA ALTERAçÃo E ExflNçÃo
A alteração ou extinção do contrato de consórcio público do CISGA dependerá de instrumento aprovado
pela Assembléia Geral e ratificado mediante lei por todos os entes consorciados.
$ 1e Em caso de extinção:
| - até que haja decisão que indique os responsáveis por cada obrigação, os entes consorciados
responderão solidariamente pelas obrigações remanescentes, garantido o direito de regresso em face dos
entes beneficiados ou dos que deram causa à obrigação;
ll - os bens e direitos do consórcio integrantes de sua estrutura administrativa e os decorrentes de serviços
públicos gratuitos serão inventariados e sua destinação será decidida pela Assembléia Geral que deliberar
pela extinção do consórcio;
$ 2e Com a extinção, o pessoal cedido ao CISGA retornará aos seus órgãos de origem e os contratos de
trabalho dos empregados públicos (CLT) serão automaticamente rescindidos, bem como os contratos por
irrazo determinado por excepcional interesse público.

cLÁusuLA vrcÉsrMA PRTMETRA - DA puBlrcAçÃo Dos ATos
O consórcio publicará em jornal de circulação regional as decisões que digam respeito a terceiros e as de
natuiêza orçamentária, financeira ou contratual, inclusive as que digam respeito à admissão de pessoal,
bem como permitirá que qualquer do povo tenha acesso a suas reuniões e aos documentos que produzir,
salvo, nos termos da lei, os considerados sigilosos por prévia e motivada decisão.' Parágrafô único. O CISGA possuirá sítio na rede mundial de computadores - Internet - onde também dará
publicidade dos atos mencionados no caput deste artigo.

cLÁusuLA ucÉsrmA sEcuNDA DA cRrAçÃo, FUsÃo, tNcoRpoRAçÃo ou
DESMEMBRAMENTO DE ENTE CONSORCIADO
Nas hipóteses de criação, fusão, incorporação ou desmembramento que atinjam entes consorqlados ou
subscritores de protocolo de intenções, os novos entes da Federação serão automaticamente tiflos como
consorciados ou subscritores.

CLÁUSULA VrcÉSIMA TERCEIRA - DO PODER DISCIPLINAR E REGULAMENTAR
O regimento interno disporá sobre o exercício do poder disciplinar incidente ao quadro
consórcio.

de l d o

AV. ITÁÍ,IA. 474 - CEp 95.715-000 - SANTA TEREZA - RS - FONE: (54) 3456.1033 - E-MArL: atendimento@santatereza.rs.gov.br



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PREF'EITURA MUNICIPAL DE SANTA TEREZA

GABINETE DO PREFEITO

CLÁUSULAVrcÉSIMA QUARTA- DO PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS
Resoluçâo do Conselho de Administração sobre plano de cargos e salários disciplinará detalhadamente as
atribuições administrativas, hierarquia, avaliação de eficiência, lotação, jornada de trabalho dos cargos do
quadro de pessoaldo CISGA.

CLÁUSULAVrcÉSIMA QUINTA- DO DIREITO DE EXIGIR CUMPRIMENTO
Quando adimplente com suas obrigações, qualquer ente consorciado é parte legítima para exigir o pleno
cumprimento das cláusulas previstas no contrato de consórcio público.

cLÁusuLA vrcÉsrMA sExrA Dos cRffÉR|os PARA REPRESENTAçÃo Dos ENTES
GONSORCIADOS
Os critérios para autorizar o consórcio a representar os entes consorciados em assuntos de interesse
comum perante outras esferas de góverno serão estabelecidos por resolução da Assembléia Geral.

cúusulA vrcÉsruA sÉnul - Do FoRo
Para dirimir eventuais controvérsias deste Protocolo de Intenções e do Contrato de Consórcio Público que
originar, fica eleito o foro da cidade de Garibaldi/RS.

Garibaldi, RS, 22 de julho de2O11.

DE BENTO GONçALVES MUNICIPIO DE CAMPESTRE DA SERRA
Prefeito Moacir ZanottoPrefeito Roberto Lunelli

MUNICIPIO DE CARLOS BARBOSA'' Preféfto Femando Xavier da Silva

MU DE FLORES DA CUNHA
Prefeito Ernani Heberle

Prefeito Marino Antonio Testolin

MUNICIPIO DE MARCOS
Prefeito Evandro Bonella Ballardin

DE CORONEL PILAR
Prefeito Adelar Loch

MUNICIPIO DE FAGUNDES VARELA
Prefeito Jean Fernando Sottili

Av. ITÁLIA" 474 - Cnp 95.715-000 - SANTA TEREZA - RS - FONE: (54) 3456.1033 - E-MAIL: atendimento@santatereza.rs.gov.br


